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INSTRUÇÕES 

• Você está recebendo o CADERNO DE QUESTÕES e a FOLHA DE 

RESPOSTA. 

• Para cada questão há somente uma alternativa correta. Assinale na 

folha de respostas a alternativa que julgar correta. 

• Não é permitido nenhum tipo de consulta, incluindo Calculadoras e 

Códigos Jurídicos. 

• O cartão de resposta não será substituído em hipótese alguma. 

• Término da prova: 21h 

• Tempo mínimo para entrega da prova: 40 min. 
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GABARITO RASCUNHO 
 

 
01 A B C D 

02 A B C D 

03 A B C D 

04 A B C D 

05 A B C D 

06 A B C D 

07 A B C D 

08 A B C D 

09 A B C D 

10 A B C D 

11 A B C D 

12 A B C D 

13 A B C D 

14 A B C D 

15 A B C D 

16 A B C D 

17 A B C D 

18 A B C D 

19 A B C D 

20 A B C D 

21 A B C D 

22 A B C D 

23 A B C D 

24 A B C D 

25 A B C D 

26 A B C D 

27 A B C D 

28 A B C D 

29 A B C D 

30 A B C D 

 

O aprendizado é uma viagem sem fim. 

Aproveite cada passo no caminho. 
 

Boa Prova! 
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Disciplina: Direito Penal - Parte Geral II 
Professor:  Eliel Ribeiro Carvalho 
 
Questão 01 
Analise as assertivas e em seguida marque a alternativa correta: 
I. Existe estado de necessidade, quando alguém, para salvar um bem jurídico próprio ou de 
terceiros (exposto a uma situação de perigo), sacrifica outro bem jurídico. 
II. No tocante aos critérios para a definição da inimputabilidade, o Código Penal acolheu o 
critério psicológico, ou seja, considera apenas se o agente, ao tempo da ação ou omissão, tinha a 
capacidade de entendimento e autodeterminação. 
III. O menor de 18 anos civilmente emancipado continua, no campo penal, inimputável. A 
capacidade civil não se confunde com a capacidade penal. 
IV. A embriaguez, ainda que culposa, exclui a imputabilidade penal. 
 

a) somente as assertivas I e IV estão corretas. 
b) somente as assertivas II e IV estão corretas. 
c) somente as assertivas II e III estão corretas. 
d) todas as assertivas estão corretas. 
 
 
Questão 02 
Aquimery estava caminhando pela calça da Avenida Sete de Setembro, em sua cidade, quando foi 
atacado por um cão da raça pitbull. Aquimery, na luta com o animal e em defesa de sua vida, 
consegue apanhar um pedaço de madeira e desfere golpes contra o animal feroz, provocando a 
sua morte.  
No tocante às causas de exclusão de ilicitude, marque a alternativa que corresponde ao fato. 
 

a) legítima defesa. 
b) estado de necessidade. 
c) estrito cumprimento de dever legal. 
d) exercício regular de direito.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         
 
 
Questão 03 
BENJAMIM estava no interior de um bar. Lá também se encontrava FORTUNATO, que passou a 
provocá-lo sem razão aparente. Em dado momento, FORTUNATO aproximou-se, sacou uma arma 
e desferiu um golpe com a coronha na cabeça de BENJAMIM, que poderia ter deixado o local, 
fugindo, porque estava próximo a saída, mas optou, em fração de segundos, por reagir, com 
medo de FORTUNATO efetuar disparos contra ele, e golpeou o agressor com um pedaço de 
madeira encontrada ao acaso e naquele instante sob o balcão, produzindo em FORTUNATO lesão 
corporal de natureza grave. 
Diante o fato hipotético, assinale a alternativa correta. 
 

a) BENJAMIM deveria ter fugido, evitando a reação e, consequentemente, o resultado a que 
responderá. 
b) BENJAMIM excedeu-se no uso dos meios necessários a repelir a agressão e responderá pelo 
excesso doloso. 
c) BENJAMIM agiu em legítima defesa putativa. 
d) BENJAMIM reagiu em legítima defesa, mesmo optando pela reação. 
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Questão 04 
Marque a alternativa INCORRETA 
 

a) O direito penal brasileiro admite três espécies de penas privativas de liberdade: reclusão e 
detenção, relativas a crimes, e prisão simples, inerente às contravenções penais. 
b) O médico que, ao realizar uma cirurgia, pratica lesão corporal o que é tipificado como crime, 
no entanto, não responde por crime devido estar amparado pela excludente “em estrito 
cumprimento do dever legal”. 
c) O concurso de pessoas depende de pelo menos duas pessoas. Os coautores ou partícipes, 
entretanto, devem ser culpáveis. 
d) A imputabilidade penal é um dos elementos da culpabilidade. 
 
Questão 05 
O mal que a pena transmite ao condenado transmite ao condenado deve ser equivalente ao mal 
produzido por ele à sociedade. Trata-se de uma forma justa e humana que tem a sociedade para 
punir os criminosos, com proporção entre o ilícito penal e o castigo. 
O texto está referindo ao seguinte fundamento da pena: 
 

a) retribuição. 
b) reparação. 
c) reabilitação. 
d) incapacitação. 
 
 
 
Disciplina: Direito Civil – Parte Geral II 
Professor:  Ronaldo Carvalho Silva Filho 
 
Questão 06 
Em Iturama/MG existem os seguintes bens:   

I -   Praça Arthur Peagudo da Lama;  

II -  ACIITU – Associação Comercial e Industrial de Iturama; 

III -  Lauretta’s Bar;  

IV - ;UFTM – Universidade Federal do Triângulo Mineiro; 
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V -  Ginásio Poliesportivo Municipal Alcides Costa; 
 

VI -  Córrego Tronqueira. 
 
Assinale a alternativa que indica a sequência correta no que diz respeito aos bens acima 
descritos: 
a) Público de Uso Comum; Público de Uso Especial; Privado; Público de Uso Especial; 
Público de Uso Especial e Público de Uso Comum. 
b) Público de Uso Comum; Privado; Privado; Púbico de Uso Especial; Público de Uso 
Comum e Público de Uso Comum. 
c) Público de Uso Especial; Privado; Privado; Público de Uso Especial; Público de Uso 
Especial e Público de Uso Comum. 
d) Público de Uso Comum; Privado; Privado; Público de Uso Especial; Público de Uso 
Especial e Público de Uso Comum.  
 
Questão 07 
Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta da coluna da direita, de cima 
para baixo: 
Numere a coluna da direita, relacionando-a à da esquerda. 

A) 1 – 2 – 3 – 4. 
B) 2 – 1 – 4 – 3. 
C) 3 – 2 – 4 – 1. 
D) 3 – 1 – 4 – 2. 
 
Questão 08 

Marcos celebrou acordo verbal com Jorge, sem testemunhas, para que este realizasse 
serviço de marcenaria em seu imóvel, conforme as diretrizes ajustadas entre as partes, 
no prazo de 60 dias. Jorge recebeu um valor adiantado proporcional a 20% sobre o valor 
do serviço. 
Passado o prazo, Jorge não entregou o serviço e anunciou que não o fará, considerando a 
ausência de contrato válido e assinado entre as partes, solicitando os dados bancários de 
Marcos para restituir o valor recebido. 
Diante do caso narrado, assinale a afirmativa correta.  
 

a) A alegação de Jorge procede, pois, a validade da declaração de vontade depende de 
forma especial escrita, sem a qual não há contrato. 
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b) A alegação de Jorge não procede, na medida em que a forma do negócio jurídico 
celebrado entre as partes é livre, de modo que a adoção de forma escrita teria simples 
função probatória. 
c) A alegação de Jorge procede, porque o acordo verbal, ainda que possível, não pode ser 
considerado contrato válido se não for acompanhado de testemunhas. 
d) A alegação de Jorge procede, visto que a escritura pública é essencial à validade dos 
negócios jurídicos que visem à constituição de direitos e obrigações a serem executados 
sobre bens imóveis. 
 
 

Questão 09 
Qualquer que seja o valor da transação, é desnecessária escritura pública para alienar ou 
ceder:  
A) O direito à sucessão aberta pela morte de alguém. 
B) Vasta plantação de árvores, durante a transferência de uma fazenda para outra diante 
de iminente risco de destruição. 
C) Energia solar.  
D) Vitrais e portas desenhados por importante artista, de grande valor, temporariamente 
retirados de um casarão durante uma reforma para nela se reempregarem 
posteriormente quando as obras acabarem. 
 
 
Questão 10 
A história de CHAOLIN começou há 53 (cinquenta e três) anos quando o mesmo nasceu 
com 6,300 kg via parto normal. Os pais de CHAOLIN preocupados com a saúde e o futuro 
do filho sempre o mimaram da melhor forma possível. Logo ao acordar CHAOLIN tomava 
03 (três) colheres de biotônico fontoura com fava de sucupira. O café da manhã era 
composto de gemada de ovo de pata com caracu. O almoço continha carne de porco 
guardada na banha. O lanche da tarde era pão com mortadela. O jantar era mais light, 
apenas 02 (dois) copos de leite com farinha de milho. Pois bem, atualmente CHAOLIN 
pesa 124 kgs, é diabético, impotente, tem depressão, hipertensão, sofre com queda de 
cabelo, é depressivo, tem sífilis, insônia, ansiedade, artrose, osteoporose, reumatismo, 
dores no corpo, sofre com tonturas, trombose, cataratas, gastrite, sinusite, mau hálito, 
transtorno bipolar, reumatismo e incontinência urinária. Seu melhor amigo Sr. 
TALARICO, inconformado com a situação de CHAOLIN certo dia propôs a seguinte 
condição: “TE DOU R$ 50.000,00 (CINQUENTA MIL REAIS) SE CORRERES 100 METROS 
EM 10 SEGUNDOS.” Vale destacar o recorde brasileiro pertence a Felipe Bardi com o 
tempo de 9s.96. Já o recorde mundial pertence ao jamaicano Ulsain Bolt com o tempo de 
9s.58. Considerando o exposto é correto afirmar que: 
A) A condição é inválida, pois impossível. 
B) A condição é resolutiva. 
C) A condição é inexistente. 
D) A condição é válida, pois possível. 
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Disciplina: Direito Internacional 

Professor:  Leilane Camargos 

 

Questão 11 

Sobre o conceito de Direito Internacional Público, assinale a alternativa correta: 
 

a) O Direito Internacional Público regula as relações entre pessoas físicas de diferentes 
nacionalidades. 
b) O Direito Internacional Público regula exclusivamente as relações comerciais entre 
Estados. 
c) O Direito Internacional Público regula as relações entre Estados e outros sujeitos de 
direito internacional, como organizações internacionais e, em certas situações, 
indivíduos. 
d) O Direito Internacional Público é um conjunto de normas internas de cada país, 
aplicável apenas dentro de suas fronteiras. 
 
Questão 12 
 Qual das alternativas abaixo descreve corretamente a hierarquia dos tratados no sistema 

jurídico brasileiro? 

a) Todos os tratados incorporados ao direito brasileiro têm status de emenda 

constitucional. 

b)  Os tratados de direitos humanos aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em 

dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, são equivalentes às 

emendas constitucionais  

c) Os tratados sempre possuem o mesmo status de lei ordinária, independentemente do 

seu conteúdo. 

d)  Tratados de natureza comercial têm status supralegal no Brasil. 

 
Questão 13 
Em julho de 1943, durante a II Guerra Mundial, o barco pesqueiro Changri-lá afundou 

após ataque pelo submarino alemão U-199, no mar territorial brasileiro, nas 

proximidades da Costa de Cabo Frio. Sobre esse ato, o STF recentemente decidiu que: 
 

a) Não é ato de guerra e por isso não tem imunidade nem de jurisdição, nem de execução. 

b) Todo ato de guerra é ato de império, sendo assim, a Alemanha, no caso do barco 

pesqueiro Chagri-lá, tem imunidade Absoluta.  

c) O ato praticado pela Alemanha, apesar de ter sido praticado em contexto de guerra, 

deve ser considerado ilegítimo. Por ter tido violação à direitos humanos, não goza de 

imunidade de jurisdição. 

d) Para o Brasil, não existe diferença entre atos de império e atos de gestão. A Alemanha 

nunca poderia ser julgada no Brasil, pela regra de direito internacional “par in parem non 

habet jurisdictionem” 
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Disciplina: Direito Constitucional II 
Professor:  Mário César Martins de Miranda 
 
Questão 14 
João é proprietário de uma grande área urbana localizada em uma cidade com mais de 
vinte mil habitantes. Durante uma fiscalização, as autoridades municipais verificaram 
que essa propriedade, embora regularmente registrada e livre de dívidas, não atende às 
diretrizes estabelecidas pelo plano diretor da cidade. Considerando o conceito de direito 
de propriedade e a função social da propriedade, analise as alternativas abaixo e assinale 
a correta: 
a) João pode dispor livremente de sua propriedade, pois o direito de propriedade é 
absoluto e não pode ser restringido pelo poder público. 
b) João não precisa se preocupar com as exigências do plano diretor, uma vez que este só 
é obrigatório para propriedades rurais. 
c) A propriedade de João pode ser desapropriada pelo poder público por não cumprir sua 
função social, conforme previsto no artigo 182 da Constituição Federal. 
d) O direito de propriedade de João sobre sua área urbana é inviolável, e o poder público 
não tem poder para intervir no uso da propriedade privada. 
 
Questão 15 
Diante de um desastre natural, como uma enchente que destruiu várias casas em uma 
cidade, a Prefeitura decidiu requisitar temporariamente uma casa particular que não foi 
afetada para abrigar os desabrigados. Considerando o conceito de requisição 
administrativa, analise as alternativas abaixo e assinale a correta: 
a) A requisição administrativa é inválida, pois viola o direito de propriedade garantido 
pela Constituição Federal. 
b) A requisição administrativa só pode ocorrer em casos de guerra, não sendo aplicável 
em situações de calamidade pública. 
c) A Prefeitura pode requisitar a casa particular devido ao iminente perigo público, como 
a possibilidade de adoecimento ou morte dos desabrigados, devendo indenizar o 
proprietário em caso de danos. 
d) A Prefeitura só poderia requisitar a casa particular mediante autorização judicial 
prévia, independentemente do perigo público iminente. 
 
Questão 16 

Carlos adquiriu o direito à aposentadoria em 2022, após cumprir todos os requisitos 
legais então vigentes. No entanto, decidiu continuar trabalhando. Em 2023, uma nova lei 
entrou em vigor, aumentando o tempo de contribuição necessário para a aposentadoria. 
Considerando o princípio da segurança jurídica e os conceitos de direito adquirido, ato 
jurídico perfeito e coisa julgada, assinale a alternativa correta: 
a) Carlos perderá o direito à aposentadoria se não requerer o benefício antes de 2024, 
pois a nova lei revogou as regras anteriores. 
b) O direito de Carlos à aposentadoria, por ter sido adquirido sob a legislação anterior, 
está protegido pela segurança jurídica e não pode ser afetado pela nova lei. 
c) A nova lei deve ser aplicada retroativamente a todos os casos, inclusive ao de Carlos, 
mesmo que ele já tivesse cumprido os requisitos para aposentadoria. 
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d) Carlos só poderá manter seu direito à aposentadoria se conseguir uma decisão judicial 
que reconheça a coisa julgada em seu favor. 
 
Questão 17 
A República Federativa do Brasil recebeu um pedido de extradição de um estrangeiro 
acusado de crime político em seu país de origem. Ao analisar o pedido, o governo 
brasileiro verificou que o crime, tipificado como delito em ambos os países, foi praticado 
por um brasileiro naturalizado antes de sua naturalização. Considerando as disposições 
constitucionais sobre extradição, assinale a alternativa correta: 
 

a) O Brasil não pode conceder a extradição de nenhum cidadão brasileiro, seja nato ou 
naturalizado, independentemente do crime cometido. 
b) O estrangeiro acusado de crime político pode ser extraditado, desde que o crime 
também seja punível no Brasil, conforme o princípio da dupla incriminação. 
c) O brasileiro naturalizado pode ser extraditado pelo crime comum praticado antes da 
naturalização ou por envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes, mas o estrangeiro 
não pode ser extraditado por crime político. 
d) O brasileiro naturalizado pode ser extraditado pelo crime comum, mesmo que tenha 
sido cometido após a naturalização, se o pedido de extradição for baseado em tratado 
internacional. 
 
Questão 18 
Sobre os princípios constitucionais do devido processo legal, contraditório e ampla 

defesa previstos nos artigos 5º, incisos LIV e LV, da Constituição Federal de 1988, 

assinale a alternativa correta: 

a) O princípio do devido processo legal visa proteger o indivíduo apenas em processos 
judiciais, não se aplicando a processos administrativos. Além disso, em situações de 

estado de sítio, estado de defesa e intervenção federal, os direitos a ampla defesa e 

contraditório podem ser restringidos para garantir a ordem pública. 

b) O contraditório é o direito que assegura a uma parte a oportunidade de conhecer e 

responder todas as alegações e provas apresentadas pela parte adversa, garantindo a 

paridade de condições no processo. A ampla defesa, por sua vez, garante que a parte 

possa apresentar todos os elementos de prova obtidos legalmente para comprovar a 

verdade dos fatos. 

c) O princípio do devido processo legal não se aplica a pessoas jurídicas e estrangeiras. 

Em situações de instabilidade democrática, como estado de defesa e intervenção federal, 

há uma redução garantida dos direitos de ampla defesa e contraditório para assegurar a 

eficiência das medidas adotadas. 

d) O devido processo legal se refere apenas à necessidade de que o processo seja 

conduzido por um juiz imparcial, não abrangendo os direitos de contraditório e ampla 

defesa. A ampla defesa se restringe ao direito de apresentar argumentos, não incluindo a 
apresentação de provas no processo. 
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Disciplina: Economia Política   
Professora:  Mário César Martins de Miranda 
 
Questão 19 
Com base nos estudos, analise as seguintes afirmações e depois assinale a alternativa 

correta:  

I - A organização social do feudalismo apresentava uma divisão social baseada em 3 

classes: servos, nobreza e clero. 
II - Os servos eram representados pelos trabalhadores rurais e população com menos 

posse de terras e dinheiro. A nobreza era representada pelos reis e o clero tinha 

representantes religiosos. 

III - Outra característica marcante era que se uma pessoa estivesse incluída na classe dos 

servos, lá permaneceria até a morte. Não havia no feudalismo nenhuma possibilidade de 

ascensão social 

a) V; V; V. 

b) V; F; F. 
c) F; F; V. 

d) V; V; F. 

 
Questão 20 

O Colonialismo pode ser conceituado como: 

a) movimento político que marca a tomada do poder da França pela burguesia, então 

convertida a classe social dominante, rebelião que, em pouco tempo, espalhou-se por 
toda a Europa. 

b) processo que se constitui pela atividade comercial de produção e venda de produtos 

têxteis com o advento da máquina. 
c) processo continuado em que terras e povos distantes foram subjugados por reinos 

europeus, para fins de expansão territorial e acumulação de capital. O colonialismo cria 

as bases para o surgimento do capitalismo moderno. 

d) considerado uma das primeiras formas de organização social, política e econômica que 

emergiu na Europa durante o século V, logo após a queda do Império Romano. 
 
Disciplina: Comunicação e Expressão 
Professora:  Gislaine de Cássia 
 
Questão 21 
 
Leia: 
 
O telefone tocou. 
— Alô? Quem fala? 
— Como? Com quem deseja falar? 
— Quero falar com o sr. Samuel Cardoso. 
— É ele mesmo. Quem fala, por obséquio? 
— Não se lembra mais da minha voz, seu Samuel? 
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Faça um esforço. 
— Lamento muito, minha senhora, mas não me lembro. Pode dizer-me de quem se trata?                                            
(ANDRADE, C. D. Contos de aprendiz. Rio de Janeiro: José Olympio, 1958.) 
 
Pela insistência em manter o contato entre o emissor e o receptor, predomina no texto a função:  
a) metalinguística. 
b) fática. 
c) referencial. 
d) emotiva. 
 
Questão 22 
 

 
 
 
O cartaz aborda a questão do aquecimento global. A relação entre os recursos verbais e não 
verbais nessa propaganda revela que: 
a) o discurso ambientalista propõe formas radicais de resolver os problemas climáticos. 
b) a preservação da vida na Terra depende de ações de dessalinização da água marinha. 
c) a acomodação da topografia terrestre desencadeia o natural degelo das calotas polares. 
d) a agressão ao planeta é dependente da posição assumida pelo homem frente aos problemas 
ambientais. 
 
 
Disciplina: História do Direito   
Professora:  Juliana Maria Souza Murcia Soler 
 
Questão 23 
No tocante aos primórdios do direito, assinale a alternativa CORRETA: 

a) Apesar de mais complexas do que as leis escritas, as leis não escritas fundamentavam 

um escopo reduzido da vida cotidiana dos sujeitos, incluindo casamentos, propriedade, 

direito de herança e delitos. 

b) os métodos de punição eram diversos, indo, de um lado, de compensações materiais, 

até outro extremo, com punições extremamente leve, como a restrição de direitos. A 

punição não guardava uma relação objetiva tanto com as normas da comunidade como 

com o tipo de crime cometido. 
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c) Nas sociedades anteriores à escrita, a transmissão de leis abrangia, sobretudo, o 

escopo intergeracional. Os protagonistas eram figuras religiosas e anciãos, que, para isso, 

realizavam cerimônias, contos e discussões, contendo lições morais. Esses agentes, além 

de transmitirem as leis, cumpriam funções de mediadores e/ou de juízes. 

d) Em muitas culturas, o direito de julgar (e/ou de mediar) conflitos estava ligado aos de 

menor status. 

 
Questão 24 
Assinale a alternativa CORRETA: 

a) O Código de Hamurabi, foi uma das primeiras e mais complexas legislações escritas da 

história. Esse arcabouço de leis é lastreado na tradição jurídica mesopotâmica, que se 

desenvolveu ao longo de séculos. O Código tinha função de consolidar o poder de 

Hamurabi, considerando o grande desafio de lidar com a diversificada demografia de seu 

império, e buscou criar um padrão de justiça capaz de ir além das fronteiras tribais e 

locais. 

b) a lei de talião, que relata o famoso dito “olho por olho, dente por dente”, refletindo uma 

noção de proporcionalidade e visando a gerar obstáculos para a prática de vinganças 

excessivas, e que a punição seja equivalente ao dano perpetrado é anterior a própria lei 

escrita, não tendo previsão no Código de Hamurabi. 

c) O Código de Hamurabi não traz leis que regulam, por exemplo, a prática da escravidão; 

o exercício do divórcio; o direito de herança; punições voltadas para fraudes em práticas 

comerciais; punições para crimes que atentam contra a vida. 

d) o Código de Hamurabi define leis sobre penas, as quais não são diferenciadas de 

acordo com a classe social dos envolvidos; regras e normas acerca da aplicação de justiça 

em casos em que, especificamente, o crime é de agressão física e/ou de homicídio; e leis 

que descrevem punições a serem aplicadas para fraude, assaltos e roubos. 

 


